
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3090988 - RS (2025/0423920-8)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BILLA CAETANO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS BRASILEIROS LIMITADA 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS CAETANO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DANIEL SILVEIRA HALFEN - RS032387

MARCELO OKCHSTEIN BURLAMAQUI - RS052553
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : CLARISSA PIRES DA COSTA - RS060346

CAROLINNE GUIMARAES LIMA - DF036805
INTERES. : CRISTIANE CAETANO RUSCH 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
INCIDÊNCIA  DA SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  do  STJ  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso
especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação  específica  de
todos  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial, com aplicação da Súmula 182/STJ.

2. A parte agravante sustenta, nas razões do agravo interno, ter
impugnado especificamente os fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno demonstra impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

4. O princípio da dialeticidade impõe à parte agravante o dever
de atacar, de forma específica, todos os fundamentos utilizados na

Documento eletrônico VDA60313846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 24/09/2026 14:28:56
Publicação no DJEN/CNJ de 28/09/2026. Código de Controle do Documento: 13a1a8f0-e3fd-4c37-b88f-492b4919e76f



decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial,  sob  pena  de
incidência do enunciado da Súmula 182 do STJ.

5. No caso concreto, as razões do agravo não impugnaram de
modo específico todos os fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para inadmitir o recurso especial, em especial a deficiência
de cotejo analítico.

6.  Para  infirmar,  de  modo  adequado,  o  fundamento
autônomo de ausência de cotejo analítico,  no tocante à
alegação de dissídio jurisprudencial, a comprovação exige
o atendimento dos requisitos previstos no art. 1.029, § 1º,
do  Código  de  Processo  Civil  e  no  art.  255, §  1º,  do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

7. A ausência de ataque específico aos fundamentos da decisão
agravada torna incontestável a incidência da Súmula 182 do STJ,
o que impede o conhecimento do agravo em recurso especial e
impõe a manutenção da decisão monocrática impugnada.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3090988 - RS (2025/0423920-8)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BILLA CAETANO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS BRASILEIROS LIMITADA 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS CAETANO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DANIEL SILVEIRA HALFEN - RS032387

MARCELO OKCHSTEIN BURLAMAQUI - RS052553
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : CLARISSA PIRES DA COSTA - RS060346

CAROLINNE GUIMARAES LIMA - DF036805
INTERES. : CRISTIANE CAETANO RUSCH 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
INCIDÊNCIA  DA SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  do  STJ  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso
especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação  específica  de
todos  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial, com aplicação da Súmula 182/STJ.

2. A parte agravante sustenta, nas razões do agravo interno, ter
impugnado especificamente os fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno demonstra impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

4. O princípio da dialeticidade impõe à parte agravante o dever
de atacar, de forma específica, todos os fundamentos utilizados na
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decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial,  sob  pena  de
incidência do enunciado da Súmula 182 do STJ.

5. No caso concreto, as razões do agravo não impugnaram de
modo específico todos os fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para inadmitir o recurso especial, em especial a deficiência
de cotejo analítico.

6.  Para  infirmar,  de  modo  adequado,  o  fundamento
autônomo de ausência de cotejo analítico,  no tocante à
alegação de dissídio jurisprudencial, a comprovação exige
o atendimento dos requisitos previstos no art. 1.029, § 1º,
do  Código  de  Processo  Civil  e  no  art.  255, §  1º,  do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

7. A ausência de ataque específico aos fundamentos da decisão
agravada torna incontestável a incidência da Súmula 182 do STJ,
o que impede o conhecimento do agravo em recurso especial e
impõe a manutenção da decisão monocrática impugnada.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG): Cuida-se de agravo interno, interposto por BILLA CAETANO

DOS SANTOS  E OUTROS, em face de decisão monocrática de lavra da Presidência

do STJ (fls. 68-69, e-STJ), que não conheceu do agravo da insurgente, ante a ausência

de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso

especial, aplicando o disposto na Súmula 182/STJ.

Em  sede  de  agravo  interno  (fls.  73-77,  e-STJ),  a  insurgente  alega  ter

impugnado especificamente os pontos da decisão agravada.

Contraminuta às fls. 82-84, e-STJ. 

É o relatório

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG):   O  agravo  interno  não  merece  acolhida,  porquanto  os

argumentos suscitados pela agravante são incapazes de infirmar a decisão guerreada. 

1. Com  efeito,  com  base  no  princípio  da  dialeticidade,  compete  à  parte

recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade do

recurso especial, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado
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da Súmula 182 do STJ, a saber: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Confiram-se os precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS N. 5, 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM
EXAME [...] 5. A parte agravante alegou genericamente a inaplicabilidade da
Súmula n.  7  do STJ,  sem impugnar especificamente os fundamentos da
decisão recorrida. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 6. A questão em discussão
consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna
especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  recorrida  pode  ser
conhecido, considerando os óbices das Súmulas 5, 7, 83 e 182 do STJ. III.
RAZÕES DE DECIDIR 7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial
é  incindível  e  deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade,  conforme
entendimento consolidado no julgamento dos EAREsp n.  746.775/PR pela
Corte  Especial  do  STJ.  8.  Nos  termos  dos  arts.  932,  III,  do  CPC e  253,
parágrafo único, I, do RISTJ, não se conhece do agravo em recurso especial
que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida.  9.  A  alegação  genérica  de  que  o  tema  discutido  no  recurso
especial  representa matéria  de direito,  sem a exposição da tese jurídica
desenvolvida e a demonstração da adoção dos fatos conforme postos nas
instâncias ordinárias, não é apta a afastar os óbices das Súmulas n. 5, 7 e
83 do STJ. 10. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ, impede o
conhecimento do agravo em recurso especial. [...] (AREsp n.  2.518.763/RS,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025,
DJEN de 22/12/2025.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. TUTELA
CAUTELAR  ANTECEDENTE.  ÓBICE  DA  SÚMULA  735/STF.  MITIGAÇÃO
EXCEPCIONAL  NÃO  DEMONSTRADA.  AGRAVO  NÃO  CONHECIDO.  1.
Incumbe  ao  agravante,  em  agravo  em  recurso  especial,  impugnar
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial  na  origem,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso,  por
violação  ao  princípio  da  dialeticidade.  Incidência  do  art.  932, III,  do
CPC/2015 e  da  Súmula  182/STJ.  2.  Na  hipótese,  a  parte  agravante  não
impugnou  adequadamente  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  notadamente os óbices das Súmulas 735/STF e 5 e 7/
STJ, limitando-se a reiterar teses de mérito e a defender, de forma genérica,
o  cabimento  do  apelo  nobre.  [...]  4.  Agravo  em  recurso  especial  não
conhecido.  (AREsp  n.  2.988.776/RJ,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 16/12/2025.) [grifou-se]

In  casu,  nas  razões  do  agravo  (fls.  52-60,  e-STJ),  a  insurgente  não

impugnou, de modo específico, todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem

para inadmitir o apelo nobre, notadamente a deficiência de cotejo analítico, como bem

ponderado na decisão monocrática.

Sobre o ponto, assim se manifestou a parte agravante em seu agravo em

recurso especial:

“De outra parte, em hipóteses de notória divergência interpretativa (repetição de
indébito ou eficácia condenatória em embargos à execução), como é ocaso dos
autos,  o  próprio  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  mitigado  as  exigências
regimentais formais, entre elas, o cotejo analítico.
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A jurisprudência  reconhece  o  direito  à  repetição  do  indébito  em embargos  à
execução. Veja-se:

(...)

A divergência entre o julgado e a jurisprudência consolidada do STJ é notória.
Não há absolutamente nenhum óbice legal ou jurisprudencial à condenação em
repetição do indébito nos embargos à execução.”

"Para infirmar, de modo adequado, o fundamento autônomo de ausência de

cotejo analítico, no tocante à alegação de dissídio jurisprudencial, a comprovação exige

o atendimento dos requisitos previstos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e

no  art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, consistentes

em: apresentação de cópia,  certidão ou citação de repositório oficial/credenciado do

acórdão paradigma, com indicação da fonte, e realização de cotejo analítico entre o

acórdão  recorrido  e  o  paradigma,  demonstrando  circunstâncias  fáticas  e  jurídicas

idênticas ou semelhantes"  (AgInt no AREsp n. 3.144.390/MG, relator Ministro Teodoro

Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 11/6/2026.). 

No  presente  caso,  conforme  registrado  pela  decisão  agravada,  a  parte

recorrente não realizou o cotejo analítico nos moldes legais e regimentais e, em sede

de  agravo  em  recurso  especial,  limitou-se  a  tecer  considerações  genéricas,  sem

relacioná-las ao caso concreto. 

Deveras,  a  dialeticidade  recursal  é  um  princípio  fundamental  para  se

conhecer  do  recurso,  a  partir  do  qual  se  entende  que  o  agravante  deve  atacar

concretamente  os  argumentos  da  decisão  agravada,  e  não  somente  manifestar  a

vontade de recorrer, ou aduzir razões genéricas, como fez a parte agravante no caso

em exame.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL  E DIREITO ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENSÃO  POR  MORTE  DE  MILITAR.
EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DE NOVA UNIÃO ESTÁVEL. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTOS: ÓBICE DAS SÚMULAS N. 7 DO STJ E
280  DO  STF  E  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  CONCRETA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: ação de concessão de pensão por morte ajuizada pela Agravante
em face do Instituto de Previdência dos Servidores Militares do Estado de Minas
Gerais - IPSM. O pleito foi julgado improcedente.

2. O Tribunal de origem negou provimento à apelação da Autora.

3. A Corte a quo não admitiu o apelo nobre, por incidir o recurso no óbice das
Súmulas n. 280 do STF e 7 do STJ e por ausência do devido cotejo analítico
entre os acórdãos tidos por divergentes.

4. Nesta Corte, decisão da lavra da Presidência, que não conheceu do agravo
em recurso especial.

5. No caso, para infirmar, de modo adequado, o fundamento autônomo de
ausência  de  cotejo  analítico,  no  tocante  à  alegação  de  dissídio
jurisprudencial,  a  comprovação  exige  o  atendimento  dos  requisitos
previstos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º,
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do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  consistentes em:
apresentação  de  cópia,  certidão  ou  citação  de  repositório  oficial/
credenciado do acórdão paradigma, com indicação da fonte, e realização de
cotejo analítico entre  o acórdão recorrido e  o paradigma,  demonstrando
circunstâncias fáticas e jurídicas idênticas ou semelhantes.

6.  A  dialeticidade  recursal  é  um  princípio  fundamental  para  se  conhecer  do
recurso, a partir do qual se entende que o agravante deve atacar concretamente
os argumentos da decisão agravada, e não somente manifestar a vontade de
recorrer, ou aduzir razões genéricas, como fez a parte Agravante no caso em
exame.

7. Não tendo a parte Agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos que
nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os
seus termos.

8. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  3.144.390/MG,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 11/6/2026.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO.  ART. 932, III, DO CPC/2015 E
SÚMULA  182  DO  STJ.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em face da incidência da
Súmula  7/STJ e  da  ausência  de  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial
alegado.  O  agravo  em  recurso  especial  interposto  deixou  de  apresentar
impugnação específica aos referidos fundamentos (Súmula 7/STJ e ausência de
comprovação do dissídio jurisprudencial), de modo que a decisão da Presidência
do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do recurso.

2.  Diante  da  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da
decisão agravada, deve ser mantida a decisão que deixou de conhecer do
agravo em recurso especial, em razão da aplicação do disposto no art. 932,
III, do CPC/2015; e na Súmula 182 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 3.147.028/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,
julgado em 3/6/2026, DJEN de 11/6/2026.) [grifou-se]

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA  SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ, que não
conheceu do agravo em recurso especial com base na aplicação analógica da
Súmula  n.  182  do  STJ,  devido  à  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada.

2.  A  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  baseou-se  nos  seguintes
fundamentos: ausência de violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo
único,  II,  do CPC; ausência de infringência ao  art.  371 do CPC; ausência de
demonstração da alegada vulneração aos dispositivos legais arrolados (arts. 369
e 384, parágrafo único, do CPC; 725, 726, 727 e 728 do CC); e não atendimento
dos requisitos para demonstração do dissídio jurisprudencial.
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3.  A  parte  agravante  defende  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
alegando ter impugnado especificamente todos os fundamentos utilizados para a
inadmissão do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou
especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitira  o  recurso
especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  que  os  recursos  impugnem
especificamente os fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não
sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  a  reiteração  dos  argumentos
referentes ao mérito da controvérsia.

6.  A  parte  agravante  não  impugnou,  específica  e  adequadamente,  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial,  razão pela
qual  é  caso de manter  a  incidência  da Súmula n.  182 do STJ,  aplicável  por
analogia.

7. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, específica e
motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve
ser impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação, por analogia, da
Súmula n. 182 do STJ."

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  932, III;  RISTJ,  art.  253, parágrafo
único, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n.  182; STJ, AgInt  no AREsp n.
2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
26/9/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em  15/8/2022; STJ, AgInt no AREsp n.  1.795.402/SP,
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em  3/4/2023; STJ,
EAREsp n.  746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para o
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

(AgInt  no  AREsp  n.  3.106.098/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 9/6/2026.) [grifou-se]

Logo, incontestável a incidência da Súmula 182 do STJ, visto que inexistiu

ataque  específico  a  todos  os  fundamentos  do decisum  que  obstou  a  ascensão  do

recurso especial a esta Egrégia Corte.

Desse modo, de rigor a manutenção da decisão agravada.

2. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : CLARISSA PIRES DA COSTA - RS060346
CAROLINNE GUIMARAES LIMA - DF036805

INTERES. : CRISTIANE CAETANO RUSCH 

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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